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EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC 
CONFIGURADA.  DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 
1º-F DA LEI 9.494/1997, INTRODUZIDO PELA MEDIDA 
PROVISÓRIA 2.180-35/2001 E COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 
11.960/2009, ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA 
PÚBLICA. INCIDÊNCIA IMEDIATA AOS PROCESSOS EM 
CURSO. RE 842.063/RS, JULGADO SOB O RITO DA 
REPERCUSSÃO GERAL. RESP REPETITIVO 1.205.496/SP. CASO 
CONCRETO RELATIVO A SERVIDORES PÚBLICOS. 
JULGAMENTO, PELO STF, EM REGIME DE REPERCUSSÃO 
GERAL. RE 870.947/SE. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, 
DO CPC/2015. RESP REPETITIVO 1.495.144/RS. 
1. O acórdão submetido a juízo de retratação, proferido pela Segunda 
Turma do STJ, manteve decisão monocrática que dera provimento ao 
Recurso Especial do Estado de São Paulo, "para determinar a aplicação 
imediata do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 
11.960/2009, e fixar os consectários da mora nos termos acima 
assentados", à consideração de que, "no julgamento do Resp 
1.270.439/PR, sob a sistemática dos recursos repetitivos, esta Corte, 
diante da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 1º-F da Lei 
9.494/99 no que concerne à correção monetária, ratificou o entendimento 
de que após 29.06.2009 nas condenações impostas à Fazenda Pública, de 
natureza não tributária, os juros moratórios devem ser calculados com 
base nos juros aplicados à caderneta de poupança e a correção monetária 
deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a 
inflação acumulada no período".
2. O STF reconheceu a repercussão geral acerca da aplicabilidade 
imediata do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, introduzido pela Medida 
Provisória 2.180-35/2001, entendendo que "é compatível com a 
Constituição a aplicabilidade imediata do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com 
alteração pela Medida Provisória nº 2.180-35/2001, ainda que em relação 
às ações ajuizadas antes de sua entrada em vigor" (STF, AI 
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842.063-RG/RS, Rel. Ministro Cezar Peluso, Tribunal Pleno, DJe de 
2/9/2011).
3. Decidiu a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.205.946/SP, de relatoria do Ministro Benedito 
Gonçalves, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973 (DJe de 
2/2/2012), que o art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pelo 
art. 5º da Lei 11.960/2009, tem aplicação imediata aos processos em 
curso, proibindo-se, apenas, a concessão dos efeitos retroativos à referida 
norma.
4. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a ADI 4.357/DF e a ADI 
4.425/DF, tratando de execução contra a Fazenda Pública, em regime de 
precatório, declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do 
art. 5º da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 
9.494/1997, na parte em que determina a incidência de correção 
monetária pelo índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, 
na medida em que este referencial é incapaz de preservar o valor real do 
crédito, e, quanto aos juros moratórios, declarou a inconstitucionalidade, 
por ofensa ao princípio da isonomia, de sua incidência sobre débitos 
estatais de natureza tributária, de vez que, quanto a eles, devem ser 
aplicados os mesmos juros de mora incidentes sobre todo e qualquer 
crédito tributário.
5. Entretanto, quando do julgamento do RE 870.947/SE (Rel. Ministro 
Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJe de 20/11/2017), sob o regime de 
repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal apreciou o tema referente 
ao regime de atualização monetária e de juros moratórios incidente sobre 
condenações judiciais da Fazenda Pública, na forma do art. 1º-F da Lei 
9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, tendo fixado as 
seguintes teses: "1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada 
pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios 
aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao 
incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais 
devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda 
Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio 
constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações 
oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios 
segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é 
constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 
1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O 
art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, 
na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações 
impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta 
de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição 
desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma 
vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de 
preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina".
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6. Apreciando quatro Aclaratórios opostos no RE 870.947/SE, o 
Supremo Tribunal Federal, por maioria, em 3/10/2019, rejeitou todos os 
referidos Embargos e não modulou os efeitos do julgado proferido na 
repercussão geral (STF, RE 870.947 ED, Rel. p/ acórdão Ministro 
Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, DJe de 3/2/2020).
7. Diante da orientação do STF, a Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça realinhou o seu posicionamento, quanto ao tema aqui 
controvertido, no julgamento do REsp 1.495.144/RS (Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 20/3/2018), sob o 
regime de recurso representativo de controvérsia repetitiva, fixando 
entendimento de que, às condenações judiciais referentes a servidores e 
empregados públicos, são aplicáveis os seguintes encargos: (a) até 
julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção 
monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, 
com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) 
agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção 
monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: 
remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: 
IPCA-E.
8. Nesse contexto, retornaram os autos – por determinação da 
Vice-Presidência do STJ, para fins do disposto no art. 1.040, II, do 
CPC/2015 –, em face de julgado do Supremo Tribunal Federal, em 
regime de repercussão geral.
9. Embargos de Declaração acolhidos, em juízo de retratação, previsto no 
art. 1.040, II, do CPC/2015, para, mantendo o provimento do Recurso 
Especial, a fim de fazer incidir imediatamente o art. 1º-F da Lei 
9.494/1997, na redação da Medida Provisória 2.180-35/2001 e da Lei 
11.960/2009, determinar que, a partir dos aludidos diplomas legais, a 
correção monetária e os juros de mora sejam calculados de acordo com os 
parâmetros delineados no REsp 1.495.144/RS, julgado sob o rito dos 
Recursos Especiais repetitivos.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.  

  

Brasília, 28 de setembro de 2020 (Data do Julgamento)
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Ministro Herman Benjamin
Relator                    

  

 

Documento eletrônico VDA26905776 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 09/10/2020 23:41:10
Publicação no DJe/STJ nº 3012 de 14/10/2020. Código de Controle do Documento: DBD09686-68CA-4F98-966A-ED603F167A65



Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 96.704 - 
MG (2011/0226261-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MAURICIO BARBOSA GONTIJO E OUTRO(S) - MG068471 
EMBARGADO : FREDERICO GUIMARÃES FONSECA 
ADVOGADO : FREDERICO GUIMARÃES FONSECA E OUTRO(S) - 

MG079837 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra acórdão proferido pela Segunda 

Turma do STJ assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
MATÉRIA PENDENTE DE TRÂNSITO EM JULGADO NO STF. ADI 
4.357/DF E ADI 4.425/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESCABIMENTO. ART. 1°-F DA LEI 9.494/1997. LEI 11.960/2009. 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO 
DECLARADA PELO STF. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. OBSERVÂNCIA DA NATUREZA DA 
DÍVIDA. JUROS DE MORA. CADERNETA DE POUPANÇA. 
1. A partir da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 
11.960/2009: a) aplicam-se às dívidas da Fazenda Pública os índices de 
correção monetária que reflitam a inflação acumulada no período, observada a 
natureza do débito, afastando-se a incidência dos índices de remuneração básica 
da caderneta de poupança; b) os juros moratórios corresponderão aos juros 
aplicáveis à caderneta de poupança, computados de forma simples, exceto 
quando a dívida ostentar natureza tributária, para a qual prevalecerão as regras 
específicas. Nesse sentido: REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, 
Primeira Seção, DJe 2.8.2013. 
2. No caso dos autos, como a condenação imposta é de natureza não tributária, 
os juros moratórios devem ser calculados com respaldo nos juros incidentes 
sobre a caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 
9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009. Por sua vez, a correção 
monetária deverá ser calculada de acordo com a natureza da obrigação, sendo o 
INPC para as dívidas previdenciárias do Regime Geral de Previdência Social 
(art. 41-A da Lei 8.213/1991) e o IPCA para os demais débitos não tributários. 
Precedentes: REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, 
DJe 2.8.2013; AgRg no REsp 1.427.958/SC, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 2.6.2014; AgRg no REsp 1.425.305/PR, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 19.5.2014; AgRg no AREsp 
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231.080/PE, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 3.6.2014; 
AgRg no REsp 1.324.934/RS, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, 
DJe 3.6.2014. 
3. A pendência de julgamento no STF de ação em que se discute a 
constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam 
no STJ, salvo determinação expressa da Suprema Corte. A propósito: AgRg no 
REsp 1.359.965/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
DJe 31.5.2013.
4. Agravo Regimental provido para determinar a aplicação do IPCA como 
índice de correção monetária.  

O embargante alega:

O Embargante ser necessário que se emita pronunciamento 
acerca do princípio do devido processo legal (art. 5º, LIV, da CF/88) e da norma 
constante do art. 102, §2º, da CF/88, que prescreve que “as decisões definitivas 
de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações diretas de 
inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade produzirão 
eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, 
estadual e municipal”. Isso porque o sobrestamento do presente processo, até o 
julgamento dos Embargos de Declçaração na ADI 4.357/DF, seria medida 
cogente, porquanto não se pode entender definitivamente formado um 
precedente, e fazê-lo aplicar a casos análogos, antes que haja o trânsito em 
julgado da ação em que foi firmado. Assim, a aplicação imediata à hipótese do 
entendimento constante de acórdão que sequer foi publicado e que se encontra 
em vistas de ter seus efeitos modulados, acaba violando o princípio do devido 
legal e a norma do art. 102, §2º, da CF/88, que resguarda a autoridade das 
decisões proferidas em ADI, pelo STF.

Por meio da decisão de fl. 261, e-STJ, o Ministro Humberto Martins 

determinou a redistribuição do processo para a Segunda Turma para fins do disposto 

no art. 1.040, II, do Código de Processo Civil.

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC CONFIGURADA.  
DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/1997, 
INTRODUZIDO PELA MEDIDA PROVISÓRIA 2.180-35/2001 E COM 
REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009, ÀS CONDENAÇÕES 
IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. INCIDÊNCIA IMEDIATA AOS 
PROCESSOS EM CURSO. RE 842.063/RS, JULGADO SOB O RITO DA 
REPERCUSSÃO GERAL. RESP REPETITIVO 1.205.496/SP. CASO 
CONCRETO RELATIVO A SERVIDORES PÚBLICOS. JULGAMENTO, 
PELO STF, EM REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. RE 870.947/SE. 
JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, DO CPC/2015. RESP 
REPETITIVO 1.495.144/RS. 
1. O acórdão submetido a juízo de retratação, proferido pela Segunda Turma do 
STJ, manteve decisão monocrática que dera provimento ao Recurso Especial do 
Estado de São Paulo, "para determinar a aplicação imediata do art. 1º-F da Lei 
9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, e fixar os consectários da 
mora nos termos acima assentados", à consideração de que, "no julgamento do 
Resp 1.270.439/PR, sob a sistemática dos recursos repetitivos, esta Corte, diante 
da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 1º-F da Lei 9.494/99 no 
que concerne à correção monetária, ratificou o entendimento de que após 
29.06.2009 nas condenações impostas à Fazenda Pública, de natureza não 
tributária, os juros moratórios devem ser calculados com base nos juros 
aplicados à caderneta de poupança e a correção monetária deverá ser calculada 
com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada no período".
2. O STF reconheceu a repercussão geral acerca da aplicabilidade imediata do 
art. 1º-F da Lei 9.494/1997, introduzido pela Medida Provisória 2.180-35/2001, 
entendendo que "é compatível com a Constituição a aplicabilidade imediata do 
art. 1º-F da Lei 9.494/97, com alteração pela Medida Provisória nº 
2.180-35/2001, ainda que em relação às ações ajuizadas antes de sua entrada em 
vigor" (STF, AI 842.063-RG/RS, Rel. Ministro Cezar Peluso, Tribunal Pleno, 
DJe de 2/9/2011).
3. Decidiu a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.205.946/SP, de relatoria do Ministro Benedito Gonçalves, submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC/1973 (DJe de 2/2/2012), que o art. 1º-F da Lei 
9.494/1997, com a redação dada pelo art. 5º da Lei 11.960/2009, tem aplicação 
imediata aos processos em curso, proibindo-se, apenas, a concessão dos efeitos 
retroativos à referida norma.
4. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a ADI 4.357/DF e a ADI 
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4.425/DF, tratando de execução contra a Fazenda Pública, em regime de 
precatório, declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5º 
da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/1997, na 
parte em que determina a incidência de correção monetária pelo índice oficial de 
remuneração da caderneta de poupança, na medida em que este referencial é 
incapaz de preservar o valor real do crédito, e, quanto aos juros moratórios, 
declarou a inconstitucionalidade, por ofensa ao princípio da isonomia, de sua 
incidência sobre débitos estatais de natureza tributária, de vez que, quanto a 
eles, devem ser aplicados os mesmos juros de mora incidentes sobre todo e 
qualquer crédito tributário.
5. Entretanto, quando do julgamento do RE 870.947/SE (Rel. Ministro Luiz 
Fux, Tribunal Pleno, DJe de 20/11/2017), sob o regime de repercussão geral, o 
Supremo Tribunal Federal apreciou o tema referente ao regime de atualização 
monetária e de juros moratórios incidente sobre condenações judiciais da 
Fazenda Pública, na forma do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada 
pela Lei 11.960/2009, tendo fixado as seguintes teses: "1) O art. 1º-F da Lei nº 
9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina 
os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é 
inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, 
aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda 
Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional 
da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação 
jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de 
remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, 
nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada 
pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada 
pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das 
condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da 
caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição 
desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que 
não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da 
economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina".
6. Apreciando quatro Aclaratórios opostos no RE 870.947/SE, o Supremo 
Tribunal Federal, por maioria, em 3/10/2019, rejeitou todos os referidos 
Embargos e não modulou os efeitos do julgado proferido na repercussão geral 
(STF, RE 870.947 ED, Rel. p/ acórdão Ministro Alexandre de Moraes, 
Tribunal Pleno, DJe de 3/2/2020).
7. Diante da orientação do STF, a Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça realinhou o seu posicionamento, quanto ao tema aqui controvertido, no 
julgamento do REsp 1.495.144/RS (Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe de 20/3/2018), sob o regime de recurso representativo de 
controvérsia repetitiva, fixando entendimento de que, às condenações judiciais 
referentes a servidores e empregados públicos, são aplicáveis os seguintes 
encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); 
correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, 
com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) 
agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: 
IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da 
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Superior Tribunal de Justiça

caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E.
8. Nesse contexto, retornaram os autos – por determinação da Vice-Presidência 
do STJ, para fins do disposto no art. 1.040, II, do CPC/2015 –, em face de 
julgado do Supremo Tribunal Federal, em regime de repercussão geral.
9. Embargos de Declaração acolhidos, em juízo de retratação, previsto no art. 
1.040, II, do CPC/2015, para, mantendo o provimento do Recurso Especial, a 
fim de fazer incidir imediatamente o art. 1º-F da Lei 9.494/1997, na redação da 
Medida Provisória 2.180-35/2001 e da Lei 11.960/2009, determinar que, a partir 
dos aludidos diplomas legais, a correção monetária e os juros de mora sejam 
calculados de acordo com os parâmetros delineados no REsp 1.495.144/RS, 
julgado sob o rito dos Recursos Especiais repetitivos.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Como 

se vê, a discussão travada nos autos diz respeito à aplicação imediata do art. 1º-F da 

Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, que estabelece critérios 

de atualização monetária e compensação da mora, nas condenações impostas à 

Fazenda Pública.

O art. 1º-F da Lei 9.494/1997 foi introduzido pela Medida Provisória 

2.180/2001, que assim dispôs:

Art. 1º-F. Os juros de mora, nas condenações impostas à 
Fazenda Pública para pagamento de verbas remuneratórias devidas a 
servidores e empregados públicos, não poderão ultrapassar o percentual de 
seis por cento ao ano.

O art. 5º da Lei 11.960/2009 modificou a redação do art. 1º-F da Lei 

9.494/97, assim estatuindo:

Art. 1º-F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, 
remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma 
única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicados à caderneta de poupança.

O Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral acerca da 

aplicabilidade imediata do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, introduzido pela Medida 

Provisória 2.180-35/2001, e reafirmou a jurisprudência da Corte sobre o tema, no 

sentido da aplicação imediata, ainda que em relação às ações ajuizadas antes de sua 

entrada em vigor, in verbis:

RECURSO. Agravo de instrumento convertido em 
Extraordinário. Art. 1º-F da Lei 9.494/97. Aplicação. Ações ajuizadas antes 
de sua vigência. Repercussão geral reconhecida. Precedentes. Reafirmação 
da jurisprudência. Recurso provido. É compatível com a Constituição a 
aplicabilidade imediata do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com alteração pela 
Medida Provisória nº 2.180-35/2001, ainda que em relação às ações 
ajuizadas antes de sua entrada em vigor (STF, AI 842.063-RG/RS, Rel. 
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Ministro CEZAR PELUSO, TRIBUNAL PLENO, DJe de 02/09/2011).

Ficou decidido, no julgamento do REsp 1.205.946/SP (Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, DJe de 02/02/2012), sob o rito do 

art. 543-C do CPC/1973, especificamente no que diz respeito à Lei 11.960/2009, 

que, por possuírem caráter instrumental, as alterações por ela introduzidas, na Lei 

9.494/1997, quanto à correção monetária e aos juros de mora, têm aplicação 

imediata aos feitos em curso, em face da incidência do princípio tempus regit actum, 

proibindo-se, apenas, a concessão de efeitos retroativos à referida norma.

Referido precedente recebeu a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA 
FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F 
DA LEI 9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO 
IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA 
VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de 
aplicação imediata às ações em curso da Lei 11.960/09, que veio alterar a 
redação do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, para disciplinar os critérios de 
correção monetária e de juros de mora a serem observados nas 
'condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 
natureza', quais sejam, 'os índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicados à caderneta de poupança'.

2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião do 
julgamento dos EREsp n. 1.207.197/RS, entendeu por bem alterar 
entendimento até então adotado, firmando posição no sentido de que a Lei 
11.960/2009, a qual traz novo regramento concernente à atualização 
monetária e aos juros de mora devidos pela Fazenda Pública, deve ser 
aplicada, de imediato, aos processos em andamento, sem, contudo, 
retroagir a período anterior à sua vigência.

3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o Supremo Tribunal 
Federal, ao decidir que a Lei 9.494/97, alterada pela Medida Provisória n. 
2.180-35/2001, que também tratava de consectário da condenação (juros de 
mora), devia ser aplicada imediatamente aos feitos em curso.

4. Assim, os valores resultantes de condenações proferidas 
contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem 
observar os critérios de atualização (correção monetária e juros) nela 
disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período anterior, 
tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação então 
vigente.

5. No caso concreto, merece prosperar a insurgência da 
recorrente no que se refere à incidência do art. 5º da Lei n. 11.960/09 no 
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período subsequente a 29/06/2009, data da edição da referida lei, ante o 
princípio do tempus regit actum.

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 
controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 
8/STJ.

7. Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC em 
relação ao Recurso Especial Repetitivo n. 1.086.944/SP, que se referia tão 
somente às modificações legislativas impostas pela MP 2.180-35/01, que 
acrescentou o art. 1º-F à Lei 9.494/97, alterada pela Lei 11.960/09, aqui tratada.

8. Recurso especial parcialmente provido para determinar, 
ao presente feito, a imediata aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, a partir 
de sua vigência, sem efeitos retroativos" (STJ, REsp 1.205.946/SP, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, DJe de 
02/02/2012).

Sobre o assunto, cabe, assim, fazer algumas considerações.

Primeiramente, tratando de execução contra a Fazenda Pública, em 

regime de precatório, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a ADI 4.357/DF e a 

ADI 4.425/DF, declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5º 

da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/1997, na parte 

em que determina a incidência de correção monetária pelo índice oficial de 

remuneração da caderneta de poupança, na medida em que este referencial é incapaz 

de preservar o valor real do crédito, e, quanto aos juros moratórios, declarou a 

inconstitucionalidade, por ofensa ao princípio da isonomia, de sua incidência sobre 

débitos estatais de natureza tributária, de vez que, quanto a eles, devem ser aplicados 

os mesmos juros de mora incidentes sobre todo e qualquer crédito tributário.

O julgamento da ADI 4.357/DF foi assim ementado:

DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE EXECUÇÃO 
DA FAZENDA PÚBLICA MEDIANTE PRECATÓRIO. EMENDA 
CONSTITUCIONAL Nº 62/2009. INCONSTITUCIONALIDADE 
FORMAL NÃO CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE INTERSTÍCIO 
CONSTITUCIONAL MÍNIMO ENTRE OS DOIS TURNOS DE 
VOTAÇÃO DE EMENDAS À LEI MAIOR (CF, ART. 60, §2º). 
CONSTITUCIONALIDADE DA SISTEMÁTICA DE 
'SUPERPREFERÊNCIA' A CREDORES DE VERBAS ALIMENTÍCIAS 
QUANDO IDOSOS OU PORTADORES DE DOENÇA GRAVE. 
RESPEITO À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E À 
PROPORCIONALIDADE. INVALIDADE 
JURÍDICO-CONSTITUCIONAL DA LIMITAÇÃO DA PREFERÊNCIA A 
IDOSOS QUE COMPLETEM 60 (SESSENTA) ANOS ATÉ A 
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EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E 
VIOLAÇÃO À ISONOMIA (CF, ART. 5º). INCONSTITUCIONALIDADE 
DA SISTEMÁTICA DE COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS INSCRITOS EM 
PRECATÓRIOS EM PROVEITO EXCLUSIVO DA FAZENDA PÚBLICA. 
EMBARAÇO À EFETIVIDADE DA JURISDIÇÃO (CF, ART. 5º, XXXV), 
DESRESPEITO À COISA JULGADA MATERIAL (CF, ART. 5º XXXVI), 
OFENSA À SEPARAÇÃO DOS PODERES (CF, ART. 2º) E ULTRAJE À 
ISONOMIA ENTRE O ESTADO E O PARTICULAR (CF, ART. 1º, 
CAPUT, C/C ART. 5º, CAPUT). IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA 
UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA CADERNETA 
DE POUPANÇA COMO CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 
VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE 
(CF, ART. 5º, XXII). INADEQUAÇÃO MANIFESTA ENTRE MEIOS 
E FINS. INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO 
RENDIMENTO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO ÍNDICE 
DEFINIDOR DOS JUROS MORATÓRIOS DOS CRÉDITOS 
INSCRITOS EM PRECATÓRIOS, QUANDO ORIUNDOS DE 
RELAÇÕES JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO 
ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA ENTRE DEVEDOR 
PÚBLICO E DEVEDOR PRIVADO (CF, ART. 5º, CAPUT). 
INCONSTITUCIONALIDADE DO REGIME ESPECIAL DE 
PAGAMENTO. OFENSA À CLÁUSULA CONSTITUCIONAL DO 
ESTADO DE DIREITO (CF, ART. 1º, CAPUT), AO PRINCÍPIO DA 
SEPARAÇÃO DE PODERES (CF, ART. 2º), AO POSTULADO DA 
ISONOMIA (CF, ART. 5º, CAPUT), À GARANTIA DO ACESSO À 
JUSTIÇA E A EFETIVIDADE DA TUTELA JURISDICIONAL (CF, 
ART. 5º, XXXV) E AO DIREITO ADQUIRIDO E À COISA JULGADA 
(CF, ART. 5º, XXXVI). PEDIDO JULGADO PROCEDENTE EM PARTE. 

1. A aprovação de emendas à Constituição não recebeu da Carta 
de 1988 tratamento específico quanto ao intervalo temporal mínimo entre os dois 
turnos de votação (CF, art. 62, §2º), de sorte que inexiste parâmetro objetivo que 
oriente o exame judicial do grau de solidez da vontade política de reformar a Lei 
Maior. A interferência judicial no âmago do processo político, verdadeiro locus 
da atuação típica dos agentes do Poder Legislativo, tem de gozar de lastro forte e 
categórico no que prevê o texto da Constituição Federal. Inexistência de ofensa 
formal à Constituição brasileira. 

2. Os precatórios devidos a titulares idosos ou que sejam 
portadores de doença grave devem submeter-se ao pagamento prioritário, até 
certo limite, posto metodologia que promove, com razoabilidade, a dignidade da 
pessoa humana (CF, art. 1º, III) e a proporcionalidade (CF, art. 5º, LIV), 
situando-se dentro da margem de conformação do legislador constituinte para 
operacionalização da novel preferência subjetiva criada pela Emenda 
Constitucional nº 62/2009. 

3. A expressão 'na data de expedição do precatório', contida no 
art. 100, §2º, da CF, com redação dada pela EC nº 62/09, enquanto baliza 
temporal para a aplicação da preferência no pagamento de idosos, ultraja a 
isonomia (CF, art. 5º, caput) entre os cidadãos credores da Fazenda Pública, na 
medida em que discrimina, sem qualquer fundamento, aqueles que venham a 
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alcançar a idade de sessenta anos não na data da expedição do precatório, mas 
sim posteriormente, enquanto pendente este e ainda não ocorrido o pagamento. 

4. A compensação dos débitos da Fazenda Pública inscritos em 
precatórios, previsto nos §§ 9º e 10 do art. 100 da Constituição Federal, 
incluídos pela EC nº 62/09, embaraça a efetividade da jurisdição (CF, art. 5º, 
XXXV), desrespeita a coisa julgada material (CF, art. 5º, XXXVI), vulnera a 
Separação dos Poderes (CF, art. 2º) e ofende a isonomia entre o Poder Público e 
o particular (CF, art. 5º, caput), cânone essencial do Estado Democrático de 
Direito (CF, art. 1º, caput). 

5. O direito fundamental de propriedade (CF, art. 5º, XXII) 
resta violado nas hipóteses em que a atualização monetária dos débitos 
fazendários inscritos em precatórios perfaz-se segundo o índice oficial de 
remuneração da caderneta de poupança, na medida em que este 
referencial é manifestamente incapaz de preservar o valor real do crédito 
de que é titular o cidadão. É que a inflação, fenômeno tipicamente 
econômico-monetário, mostra-se insuscetível de captação apriorística (ex ante), 
de modo que o meio escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da 
caderneta de poupança) é inidôneo a promover o fim a que se destina (traduzir a 
inflação do período). 

6. A quantificação dos juros moratórios relativos a débitos 
fazendários inscritos em precatórios segundo o índice de remuneração da 
caderneta de poupança vulnera o princípio constitucional da isonomia 
(CF, art. 5º, caput) ao incidir sobre débitos estatais de natureza tributária, 
pela discriminação em detrimento da parte processual privada que, salvo 
expressa determinação em contrário, responde pelos juros da mora 
tributária à taxa de 1% ao mês em favor do Estado (ex vi do art. 161, §1º, 
CTN). Declaração de inconstitucionalidade parcial sem redução da 
expressão 'independentemente de sua natureza', contida no art. 100, §12, 
da CF, incluído pela EC nº 62/09, para determinar que, quanto aos 
precatórios de natureza tributária, sejam aplicados os mesmos juros de 
mora incidentes sobre todo e qualquer crédito tributário. 

7. O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei 
nº 11.960/09, ao reproduzir as regras da EC nº 62/09 quanto à atualização 
monetária e à fixação de juros moratórios de créditos inscritos em 
precatórios incorre nos mesmos vícios de juridicidade que inquinam o art. 
100, §12, da CF, razão pela qual se revela inconstitucional por 
arrastamento, na mesma extensão dos itens 5 e 6 supra.

8. O regime 'especial' de pagamento de precatórios para Estados 
e Municípios criado pela EC nº 62/09, ao veicular nova moratória na quitação 
dos débitos judiciais da Fazenda Pública e ao impor o contingenciamento de 
recursos para esse fim, viola a cláusula constitucional do Estado de Direito (CF, 
art. 1º, caput), o princípio da Separação de Poderes (CF, art. 2º), o postulado da 
isonomia (CF, art. 5º), a garantia do acesso à justiça e a efetividade da tutela 
jurisdicional (CF, art. 5º, XXXV), o direito adquirido e à coisa julgada (CF, art. 
5º, XXXVI). 

9. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado 
procedente em parte" (STF, ADI 4.357/DF, Rel. p/ acórdão Ministro LUIZ 
FUX, TRIBUNAL PLENO, DJe de 26/09/2014).
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Após a declaração de inconstitucionalidade, por arrastamento, do art. 5º 

da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/1997, pelo 

Supremo Tribunal Federal, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do REsp 1.270.439/PR, sob o rito dos repetitivos, em 26/06/2013, 

adotou o entendimento de que, nas condenações impostas à  Fazenda Pública de 

natureza não tributária, a correção monetária deveria ser calculada com base no 

IPCA. Confira-se, no que interessa, a ementa do julgado:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 
08/2008. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA N.º 
2.225-45/2001. PERÍODO DE 08.04.1998 A 05.09.2001. MATÉRIA JÁ 
DECIDIDA NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 
POSSIBILIDADE EM ABSTRATO. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
PROCESSUAL NO CASO CONCRETO. RECONHECIMENTO 
ADMINISTRATIVO DO DIREITO. AÇÃO DE COBRANÇA EM QUE SE 
BUSCA APENAS O PAGAMENTO DAS PARCELAS DE 
RETROATIVOS AINDA NÃO PAGAS.

(...)
VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO 

MONETÁRIA E JUROS DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 
11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR 
ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF).

12. O art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação conferida pela Lei 
11.960/2009, que trouxe novo regramento para a atualização monetária e juros 
devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicado, de imediato, aos processos em 
andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior a sua vigência.

13. 'Assim, os valores resultantes de condenações proferidas 
contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem 
observar os critérios de atualização (correção monetária e juros) nela 
disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais 
acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação então vigente' 
(REsp 1.205.946/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe 
2.2.12).

14. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade 
parcial, por arrastamento, do art. 5º da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao 
art. 1º-F da Lei 9.494/97, ao examinar a ADIn 4.357/DF, Rel. Min. Ayres 
Britto.

15. A Suprema Corte declarou inconstitucional a expressão 
'índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança' contida 
no § 12 do art. 100 da CF/88. Assim entendeu porque a taxa básica de 
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remuneração da poupança não mede a inflação acumulada do período e, 
portanto, não pode servir de parâmetro para a correção monetária a ser 
aplicada aos débitos da Fazenda Pública.

16. Igualmente reconheceu a inconstitucionalidade da expressão 
'independentemente de sua natureza' quando os débitos fazendários ostentarem 
natureza tributária. Isso porque, quando credora a Fazenda de dívida de natureza 
tributária, incidem os juros pela taxa SELIC como compensação pela mora, 
devendo esse mesmo índice, por força do princípio da equidade, ser aplicado 
quando for ela devedora nas repetições de indébito tributário.

17. Como o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 
11.960/09, praticamente reproduz a norma do § 12 do art. 100 da CF/88, o 
Supremo declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, desse 
dispositivo legal.

18. Em virtude da declaração de inconstitucionalidade 
parcial do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas 
fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação acumulada do 
período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica da 
caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão equivalentes aos 
índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de 
poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para as 
quais prevalecerão as regras específicas.

19. O Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres Britto, não 
especificou qual deveria ser o índice de correção monetária adotado. 
Todavia, há importante referência no voto vista do Min. Luiz Fux, quando 
Sua Excelência aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que ora se adota.

20. No caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda 
não é de natureza tributária - o crédito reclamado tem origem na 
incorporação de quintos pelo exercício de função de confiança entre abril 
de 1998 e setembro de 2001 -, os juros moratórios devem ser calculados 
com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, 
com redação da Lei 11.960/09. Já a correção monetária, por força da 
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09, 
deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a 
inflação acumulada do período.

21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008" (STJ, REsp 
1.270.439/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
02/08/2013).

Contudo, posteriormente, o Supremo Tribunal Federal, em 25/03/2015, 

concluindo o julgamento da modulação dos efeitos das ADIs 4.357/DF e 4.425/DF, 

esclareceu que a TR deve ser utilizada até a data do julgamento, devendo, após, 

serem os precatórios corrigidos pelo IPCA-E. Vejamos:
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QUESTÃO DE ORDEM. MODULAÇÃO TEMPORAL DOS 
EFEITOS DE DECISÃO DECLARATÓRIA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE (LEI 9.868/99, ART. 27). POSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE ACOMODAÇÃO OTIMIZADA DE VALORES 
CONSTITUCIONAIS CONFLITANTES. PRECEDENTES DO STF. 
REGIME DE EXECUÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA MEDIANTE 
PRECATÓRIO. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62/2009. 
EXISTÊNCIA DE RAZÕES DE SEGURANÇA JURÍDICA QUE 
JUSTIFICAM A MANUTENÇÃO TEMPORÁRIA DO REGIME 
ESPECIAL NOS TERMOS EM QUE DECIDIDO PELO PLENÁRIO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

1. A modulação temporal das decisões em controle judicial de 
constitucionalidade decorre diretamente da Carta de 1988 ao consubstanciar 
instrumento voltado à acomodação otimizada entre o princípio da nulidade das 
leis inconstitucionais e outros valores constitucionais relevantes, notadamente a 
segurança jurídica e a proteção da confiança legítima, além de encontrar lastro 
também no plano infraconstitucional (Lei nº 9.868/99, art. 27). Precedentes do 
STF: ADI nº 2.240; ADI nº 2.501; ADI nº 2.904; ADI nº 2.907; ADI nº 3.022; 
ADI nº 3.315; ADI nº 3.316; ADI nº 3.430; ADI nº 3.458; ADI nº 3.489; ADI 
nº 3.660; ADI nº 3.682; ADI nº 3.689; ADI nº 3.819; ADI nº 4.001; ADI nº 
4.009; ADI nº 4.029. 

2. In casu, modulam-se os efeitos das decisões declaratórias de 
inconstitucionalidade proferidas nas ADIs nº 4.357 e 4.425 para manter a 
vigência do regime especial de pagamento de precatórios instituído pela Emenda 
Constitucional nº 62/2009 por 5 (cinco) exercícios financeiros a contar de 
primeiro de janeiro de 2016. 

3. Confere-se eficácia prospectiva à declaração de 
inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando como marco 
inicial a data de conclusão do julgamento da presente questão de ordem 
(25.03.2015) e mantendo-se válidos os precatórios expedidos ou pagos até 
esta data, a saber: (i) fica mantida a aplicação do índice oficial de 
remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da 
Emenda Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (a) os 
créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e (b) os precatórios tributários 
deverão observar os mesmos critérios pelos quais a Fazenda Pública 
corrige seus créditos tributários; e (ii) ficam resguardados os precatórios 
expedidos, no âmbito da administração pública federal, com base nos arts. 
27 das Leis nº 12.919/13 e nº 13.080/15, que fixam o IPCA-E como índice 
de correção monetária. 

4. Quanto às formas alternativas de pagamento previstas no 
regime especial: (i) consideram-se válidas as compensações, os leilões e os 
pagamentos à vista por ordem crescente de crédito previstos na Emenda 
Constitucional nº 62/2009, desde que realizados até 25.03.2015, data a partir da 
qual não será possível a quitação de precatórios por tais modalidades; (ii) fica 
mantida a possibilidade de realização de acordos diretos, observada a ordem de 
preferência dos credores e de acordo com lei própria da entidade devedora, com 
redução máxima de 40% do valor do crédito atualizado. 
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5. Durante o período fixado no item 2 acima, ficam mantidas (i) a 
vinculação de percentuais mínimos da receita corrente líquida ao pagamento dos 
precatórios (art. 97, § 10, do ADCT) e (ii) as sanções para o caso de não 
liberação tempestiva dos recursos destinados ao pagamento de precatórios (art. 
97, §10, do ADCT). 

6. Delega-se competência ao Conselho Nacional de Justiça para 
que considere a apresentação de proposta normativa que discipline (i) a 
utilização compulsória de 50% dos recursos da conta de depósitos judiciais 
tributários para o pagamento de precatórios e (ii) a possibilidade de 
compensação de precatórios vencidos, próprios ou de terceiros, com o estoque 
de créditos inscritos em dívida ativa até 25.03.2015, por opção do credor do 
precatório. 

7. Atribui-se competência ao Conselho Nacional de Justiça para 
que monitore e supervisione o pagamento dos precatórios pelos entes públicos 
na forma da presente decisão" (STF, ADI 4.425 QO, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
Tribunal Pleno, julgado em 25/03/2015, DJe de 04/08/2015).

Entretanto, mais recentemente, buscando resolver definitivamente a 

questão envolvendo, principalmente, condenações impostas à Fazenda Pública, em 

dívidas não tributárias, em 20/09/2017, quando do julgamento do RE 870.947/SE, 

sob o regime de repercussão geral, no qual se apreciou o tema referente ao regime de 

atualização monetária e de juros moratórios incidente sobre condenações judiciais 

da Fazenda Pública na forma do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada 

pela Lei 11.960/2009, o STF concluiu pela inconstitucionalidade da atualização 

monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração 

oficial da caderneta de poupança, e pela inconstitucionalidade de incidência de juros 

moratórios aplicados à caderneta de poupança, nos débitos oriundos de relação 

jurídico-tributária, sendo constitucional sua incidência nas condenações decorrentes 

de relação jurídica não tributária, fixando as seguintes teses:

"1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela 
Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis 
a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre 
débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser 
aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública 
remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da 
isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de 
relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o 
índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, 
permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 
9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e
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2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela 
Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das 
condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial 
da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição 
desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez 
que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de 
preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina".

A ementa do acórdão tem o seguinte teor:

DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS 
INCIDENTE SOBRE CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA FAZENDA 
PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA 
PELA LEI Nº 11.960/09. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA 
UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA CADERNETA 
DE POUPANÇA COMO CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 
VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE 
(CRFB, ART. 5º, XXII). INADEQUAÇÃO MANIFESTA ENTRE 
MEIOS E FINS. INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO 
RENDIMENTO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO ÍNDICE 
DEFINIDOR DOS JUROS MORATÓRIOS DE CONDENAÇÕES 
IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA, QUANDO ORIUNDAS DE 
RELAÇÕES JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO 
ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA ENTRE DEVEDOR 
PÚBLICO E DEVEDOR PRIVADO (CRFB, ART. 5º, CAPUT). 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. O princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput), 
no seu núcleo essencial, revela que o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação 
dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios 
aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre 
débitos oriundos de relação jurídico-tributária, os quais devem observar os 
mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito; nas 
hipóteses de relação jurídica diversa da tributária, a fixação dos juros 
moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é 
constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto legal 
supramencionado.

2. O direito fundamental de propriedade (CRFB, art. 5º, 
XXII) repugna o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação 
dada pela Lei nº 11.960/09, porquanto a atualização monetária das 
condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial 
da caderneta de poupança não se qualifica como medida adequada a 
capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os 
fins a que se destina.

3. A correção monetária tem como escopo preservar o poder 
aquisitivo da moeda diante da sua desvalorização nominal provocada pela 
inflação. É que a moeda fiduciária, enquanto instrumento de troca, só tem valor 
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na medida em que capaz de ser transformada em bens e serviços. A inflação, por 
representar o aumento persistente e generalizado do nível de preços, distorce, no 
tempo, a correspondência entre valores real e nominal (cf. MANKIW, N.G. 
Macroeconomia. Rio de Janeiro, LTC 2010, p. 94; DORNBUSH, R.; 
FISCHER, S. e STARTZ, R. Macroeconomia. São Paulo: McGraw-Hill do 
Brasil, 2009, p. 10; BLANCHARD, O. Macroeconomia. São Paulo: Prentice 
Hall, 2006, p. 29).

4. A correção monetária e a inflação, posto fenômenos 
econômicos conexos, exigem, por imperativo de adequação lógica, que os 
instrumentos destinados a realizar a primeira sejam capazes de capturar a 
segunda, razão pela qual os índices de correção monetária devem 
consubstanciar autênticos índices de preços. 

5. Recurso extraordinário parcialmente provido" (STF, RE 
870.947/SE, Rel. Ministro LUIZ FUX, TRIBUNAL PLENO, DJe de 
20/11/2017).

Após, o Ministro LUIZ FUX, em 24/09/2018, deferiu excepcionalmente 

efeito suspensivo a quatro Embargos de Declaração, opostos ao aludido acórdão do 

RE 870.947/SE, com a finalidade de modulação dos efeitos do julgamento do RE 

870.947/SE, por entender que a aplicação imediata do decisum embargado, pelas 

instâncias a quo, poderia ensejar a realização de pagamento de consideráveis 

valores, em tese, a maior, pela Fazenda Pública, ocasionando grave prejuízo às 

finanças públicas (STF, EDcl no RE 870.947/SE, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 

25/09/2018). 

Apreciando os Aclaratórios apresentados no RE 870.947/SE, o 

Supremo Tribunal Federal, por maioria, em 03/10/2019, rejeitou todos os referidos 

Embargos e não modulou os efeitos do julgado proferido na repercussão geral, em 

acórdão assim ementado:

QUATRO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS DE FUNDAMENTAÇÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
REJEIÇÃO. REQUERIMENTO DE MODULAÇÃO DE EFEITOS 
INDEFERIDO. 
1. O acórdão embargado contém fundamentação apta e suficiente a resolver 
todos os pontos do Recurso Extraordinário. 
2. Ausentes omissão, contradição, obscuridade ou erro material no julgado, não 
há razão para qualquer reparo. 
3. A respeito do requerimento de modulação de efeitos do acórdão, o art. 27 da 
Lei 9.868/1999 permite a estabilização de relações sociais surgidas sob a 
vigência da norma inconstitucional, com o propósito de prestigiar a segurança 

HB528 

AREsp 96704 Petição : 346110/2014 C542944551641641584881@ C944029551098032425605@
 2011/0226261-0 Documento Página  16 de 21 

Documento eletrônico VDA26685590 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 21/09/2020 20:12:32
Código de Controle do Documento: 10B30031-53E0-47D0-8E7F-0091DB8C7EE1



Superior Tribunal de Justiça

jurídica e a proteção da confiança legítima depositada na validade de ato 
normativo emanado do próprio Estado. 
4. Há um juízo de proporcionalidade em sentido estrito envolvido nessa 
excepcional técnica de julgamento. A preservação de efeitos inconstitucionais 
ocorre quando o seu desfazimento implica prejuízo ao interesse protegido pela 
Constituição em grau superior ao provocado pela própria norma questionada. 
Em regra, não se admite o prolongamento da vigência da norma sobre novos 
fatos ou relações jurídicas, já posteriores à pronúncia da inconstitucionalidade, 
embora as razões de segurança jurídica possam recomendar a modulação com 
esse alcance, como registra a jurisprudência da CORTE. 
5. Em que pese o seu caráter excepcional, a experiência demonstra que é 
próprio do exercício da Jurisdição Constitucional promover o ajustamento de 
relações jurídicas constituídas sob a vigência da legislação invalidada, e essa 
CORTE tem se mostrado sensível ao impacto de suas decisões na realidade 
social subjacente ao objeto de seus julgados. 
6. Há um ônus argumentativo de maior grau em se pretender a preservação de 
efeitos inconstitucionais, que não vislumbro superado no caso em debate. 
Prolongar a incidência da TR como critério de correção monetária para o 
período entre 2009 e 2015 é incongruente com o assentado pela CORTE no 
julgamento de mérito deste RE 870.947 e das ADIs 4357 e 4425, pois 
virtualmente esvazia o efeito prático desses pronunciamentos para um 
universo expressivo de destinatários da norma. 
7. As razões de segurança jurídica e interesse social que se pretende 
prestigiar pela modulação de efeitos, na espécie, são inteiramente 
relacionadas ao interesse fiscal das Fazendas Públicas devedoras, o que 
não é suficiente para atribuir efeitos a uma norma inconstitucional. 
8. Embargos de declaração todos rejeitados. Decisão anteriormente proferida 
não modulada" (STF, RE 870947 ED, Rel. p/ acórdão Ministro ALEXANDRE 
DE MORAES, TRIBUNAL PLENO, DJe de 03/02/2020).

Assim, no referido acórdão do STF não houve modulação dos efeitos 

do julgado, proferido em repercussão geral, embora tenha sido reconhecida, em 

Questão de Ordem na ADI 4.425/DF, a validade dos precatórios expedidos ou pagos 

até 25/03/2015.

Conclui-se, assim, que o STF, ao julgar a ADI 4.357/DF e a ADI 

4.425/DF, assim como o RE 870.947/SE, em regime de repercussão geral, 

considerou constitucional a incidência de juros de mora com base no índice oficial 

de remuneração da caderneta de poupança, nas condenações impostas à Fazenda 

Pública, excepcionados os débitos de natureza tributária.

Nesse contexto, afastou-se a aplicação do art. 1º-F da Lei 9.497/1997, 

com a redação dada pela Lei 11.960/2009, para fins de correção monetária sobre 

HB528 

AREsp 96704 Petição : 346110/2014 C542944551641641584881@ C944029551098032425605@
 2011/0226261-0 Documento Página  17 de 21 

Documento eletrônico VDA26685590 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 21/09/2020 20:12:32
Código de Controle do Documento: 10B30031-53E0-47D0-8E7F-0091DB8C7EE1



Superior Tribunal de Justiça

débito de qualquer natureza, mantida sua incidência no que concerne à fixação 

dos juros de mora, salvo em relação a débitos oriundos de relação 

jurídico-tributária.

Diante da orientação do STF, a Primeira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça realinhou o seu posicionamento, quanto ao tema aqui controvertido, no 

julgamento do REsp 1.495.144/RS – apreciado juntamente com os REsps 

1.492.221/PR e 1.495.146/MG –, todos sob o regime de recursos repetitivos, 

consoante se vê da ementa abaixo transcrita:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO 
ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 
11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA 
PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A 
CONDENAÇÃO JUDICIAL DE NATUREZA ADMINISTRATIVA 
EM GERAL (RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO).

- TESES JURÍDICAS FIXADAS.
1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com 

redação dada pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é 
aplicável nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza.

1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção 
monetária.

No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem 
ser aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação 
apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se 
em índices que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período 
correspondente. Nesse contexto, em relação às situações futuras, a aplicação 
dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima 
enquanto tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.

1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.
A modulação dos efeitos da decisão que declarou 

inconstitucional a atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com 
base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do 
Supremo Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios 
expedidos ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a 
rediscussão do débito baseada na aplicação de índices diversos. Assim, 
mostra-se descabida a modulação em relação aos casos em que não ocorreu 
expedição ou pagamento de precatório.

2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação 
dada pela Lei 11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de 
juros de mora nos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de 
remuneração da caderneta de poupança, aplica-se às condenações 
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Superior Tribunal de Justiça

impostas à Fazenda Pública, excepcionadas as condenações oriundas de 
relação jurídico-tributária.

3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, 

sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 
0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual 
de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a 
partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e anterior 
à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, 
vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência 
da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da 
caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-E.

3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e 
empregados públicos.

As condenações judiciais referentes a servidores e empregados 
públicos, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 
1% ao mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no 
Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do 
IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 
0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de 
mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: 
IPCA-E.

3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas 
e indiretas.

No âmbito das condenações judiciais referentes a 
desapropriações diretas e indiretas existem regras específicas, no que concerne 
aos juros moratórios e compensatórios, razão pela qual não se justifica a 
incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), nem para compensação da mora nem para remuneração do 
capital.

3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza 

previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção 
monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, 
que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem 
segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 
9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).

3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na 

repetição de indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança 
de tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de 
mora são calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a 
regra isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, é 
legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer 
outros índices.

4. Preservação da coisa julgada.
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária 
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e compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à 
Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha 
determinado a aplicação de índices diversos, cuja constitucionalidade/legalidade 
há de ser aferida no caso concreto.

- SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.
5. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 

contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC/73.
6. Quanto aos demais pontos, cumpre registrar que o presente 

caso refere-se a condenação judicial de natureza administrativa em geral 
(responsabilidade civil do Estado). A União pugna pela aplicação do disposto 
no art. 1º-F da Lei 9.494/97, a título de correção monetária, no período posterior 
à vigência da Lei 11.960/2009. Alternativamente, pede a incidência do IPCA-E. 
Verifica-se que a decisão exequenda determinou a aplicação do INPC desde a 
sua prolação 'até o efetivo pagamento' (fl. 34).

7. No que concerne à incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 
(com redação dada pela Lei 11.960/2009), o artigo referido não é aplicável para 
fins de correção monetária, nas condenações judiciais impostas à Fazenda 
Pública, independentemente de sua natureza. Quanto à aplicação do IPCA-E, é 
certo que a decisão exequenda, ao determinar a aplicação do INPC, NÃO está 
em conformidade com a orientação acima delineada. Não obstante, em razão da 
necessidade de se preservar a coisa julgada, não é possível a reforma do acórdão 
recorrido.

8. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime 
previsto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do 
RISTJ" (STJ, REsp 1.495.144/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 20/03/2018).

Portanto, as condenações judiciais referentes a servidores e 

empregados públicos sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros 

de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos 

no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do 

IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% 

ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: 

remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E.

Ante o exposto, em face do RE 842.063/RS e do RE 870.947/SE, 

julgados sob o regime de repercussão geral, acolho os Embargos de Declaração, 

em juízo de retratação, previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, para fazer 

incidir imediatamente o art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação da Medida 

Provisória 2.180-35/2001 e da Lei 11.960/2009, e determinar que, a partir dos 

aludidos diplomas legais, a correção monetária e os juros de mora sejam 
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calculados de acordo com os parâmetros delineados no presente voto, 

mencionados no REsp 1.495.144/RS, julgado sob o rito dos Recursos Especiais 

repetitivos.

É como voto. 
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SEGUNDA TURMA
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Número Registro: 2011/0226261-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10024074418732003 10024074418732

Sessão Virtual de 22/09/2020 a 28/09/2020

Relator dos EDcl no AgRg no AgRg 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MAURICIO BARBOSA GONTIJO E OUTRO(S) - MG068471
AGRAVADO : FREDERICO GUIMARÃES FONSECA
ADVOGADO : FREDERICO GUIMARÃES FONSECA E OUTRO(S) - MG079837

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MAURICIO BARBOSA GONTIJO E OUTRO(S) - MG068471
EMBARGADO : FREDERICO GUIMARÃES FONSECA
ADVOGADO : FREDERICO GUIMARÃES FONSECA E OUTRO(S) - MG079837

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu acolher os
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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